ATO DECLARATÓRIO CVM No 7751, DE 04 DE MAIO DE 2004

O SUPERINTENDENTE DE RELAÇÕES COM O MERCADO E INTERMEDIÁRIOS DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS torna público que, nesta data, no uso da competência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº455, de 10 de outubro de 2002, e com fundamento no artigo 9º, §1º, inciso IV, da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, combinado com o inciso I, alínea "c", da Resolução do Conselho Monetário Nacional no 702, de 26 de agosto de 1981, e considerando o que consta do Processo CVM nº RJ2003/1986

DECLAROU:

I - alertar os participantes do mercado de valores mobiliários e o público em geral sobre o fato de que TULIPAS PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E NEGÓCIOS LTDA, com sede em São Paulo - SP, CNPJ nº 59.049.643/0001-72; PEPIX POWER PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS LTDA, com sede em São Paulo – SP, CNPJ nº 03.789.615/0001-37; Sr. SERGIO ROBERTO BALLOTIM, domiciliado em São Bernardo do Campo – SP, CPF nº 597.643.848-20; Sr. JOSÉ EMILIO PESSANHA, domiciliado em São Paulo – SP, CPF nº 670.706.988-87; Sr. SIDINEY BROCHIM, domiciliado em Carapicuíba – SP, CPF nº 085.378.368-34; CONEG SERVIÇOS EDITORIAIS E INFORMÁTICA LTDA., com sede em São Paulo – SP, CNPJ nº 59.936.922/0001-58; Sr. ROBERTO AMARAL POSSATTO, domiciliado em São Paulo – SP, CPF nº 202.624.188-00; e Sr. JOSÉ AUGUSTO PALHARES DE GOUVEIA, domiciliado em São Paulo – SP, CPF nº 660.968.208-91, não estão autorizados, por esta Autarquia, a intermediar negócios envolvendo valores mobiliários, porquanto não integram o sistema de distribuição previsto no art. 15 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976;

II - determinar às referidas pessoas a imediata suspensão das atividades de compra e venda que caracterizem intermediação de valores mobiliários, de conformidade com o art. 16 da lei n° 6.385/76, alertando que a não observância da presente determinação sujeitará as mesmas à imposição de multa cominatória diária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo da responsabilidade pelas infrações já cometidas antes da publicação do presente Ato, com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei nº 6.385/76; e

III - que este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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